
 

IMPUGNAÇÃO Nº 52/2021. 

SANTA MARIA/RS, 04 DE OUTUBRO DE 2020. 

 

À 

PM DE AGUDO / RS. 

Att. Srs. Autoridade Superior & Pregoeiro Responsável. 

  

REF.: Pregão Presencial Nº 40/2021. 

Sessão Designada para o Dia 07/10/2021 às 09:00 Hs. 

  

Prezado Senhor; 

  

Cumprimentando-o primeiramente, SECURISYSTEM SISTEMAS DE 

MONITORAMENTO LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.541.161/0001-06, 

situada à Av. NOSSA SENHORA DAS DORES, Nº 89, NOSSA SENHORA DAS 

DORES, CEP: 97.050-531, SANTA MARIA/RS, ESPECIALIZADA EM ATIVIDADES DE 

MONITORAMENTO ELETRÔNICO, tendo tomado conhecimento do 

Instrumento Convocatório em epígrafe, TEM INTERESSE EM PARTICIPAR DO 

REFERIDO PREGÃO, vem impugnar o edital quanto ao atendimento das 

exigências de qualificação técnica solicitada pelo edital, pelos motivos 

fáticos, jurídicos e legais expostos a seguir.  

 

I – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

 

A presente impugnação ao edital tem fundamento no art. 41, §2º da 

Lei 8.666/93: 



 

 
Art. 41 – A Administração não pode descumprir as normas e 

condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada. 

(...) 

§2º - Decairá o direito de impugnar os termos do edital de 

licitação perante a Administração o licitante que não o fizer 

até o segundo dia útil que acontecer a abertura dos envelopes 

de habilitação em concorrência, a abertura dos envelopes 

com as propostas em convite, tomada de preços ou concursos, 

ou a realização de leilão, as falhas ou irregularidades que 

viciariam esse edital, hipótese em que tal comunicação não 

terá efeito de recurso. 

 

Do mesmo modo, o instrumento convocatório apresenta as diretrizes 

de aceitação: 

 

16.4. Os pedidos de esclarecimentos e as impugnações 

referentes a este processo licitatório devem ser enviados a 

Pregoeira, até 03 (três) dias úteis à data fixada para a abertura 

da sessão pública, para o endereço eletrônico 

licita@agudo.rs.gov.br e contratos@agudo.rs.gov.br, ou 

presencialmente, junto ao Setor de Licitações e Contratos, 

conforme Art. 19 e Art. 20, do Decreto nº 40/2020, de 06 de abril 

de 2020. 

 

 

II – DA HABILITAÇÃO À IMPUGNAÇÃO: 

 

A ora recorrente, está devidamente de posse do Edital nº 40/2021 – 

Pregão Presencial, conforme retirada digital do mesmo; e, diante do objeto 

social e condições da licitação, constituindo a impugnante, em legalmente 

interessada na apresentação da proposta à Prefeitura Municipal de Agudo. 

E, portanto, habilitada a presente Impugnação, nos termos do artigo 4º da 

Lei 10.520/2002 e no disposto da Lei 9.755/98 e demais legislação atinente à 

espécie  (principalmente artigo 41 §1º da Lei 8.666/93). 

 



 

III – DO MOTIVO DA IMPUGNAÇÃO:  

 

“5.23. Os serviços DEVERÃO ser executados diretamente pela CONTRATADA, 

não sendo permitida a subcontratação, total ou parcial, sob pena de rescisão 

do contrato.” 

 

 

A exigência contida no Edital impõe restrição a ampla participação 

de fornecedores potencialmente aptos a realizar a execução do objeto.  

 

Ocorre que a participação de empresas no Edital em epígrafe está 

condicionada a autorização para subcontratar uma via de capilar de fibra 

óptica para a construção da rede,  para o transporte de dados, dos pontos 

de videomonitoramento. 

 

Indiretamente, o Edital em epígrafe está direcionado para às 

empresas que estão instaladas no município, possuidoras de rede de fibra 

óptica instaladas nas vias do município de Agudo.  

 

Pois como será demonstrado, na maioria do trajeto onde os cabos de 

fibra devem ser fixados nos postes encontram-se saturados, ou seja, com 

toda a disponibilidade de pontos que a concessionária disponibiliza para 

utilização das empresas lançarem o cabeamento já estão sendo utilizados, 

GED 270.  

 

Nota: No Grupo CPFL no máximo são 6 pontos de fixação, 

destinados para ocupação, sendo 1(um) da Distribuidora e 

cinco (5) disponíveis para os solicitantes de compartilhamento 



 

de postes. O ponto 1 (um) (Anexo I) é de uso exclusivo da 

Distribuidora.  

 

Também será demonstrado, que para a utilização de um caminho 

alternativo não será possível, devido a rede secundária na sua totalidade, 

até chegar ao local do ponto de videomonitoramento, percorre por trajeto 

da rede que está com 100% da sua capacidade compartilhada. 

 

Em visita ao local da execução do serviço, o Responsável Técnico da 

empresa Securisystem, realizou estudo para a instalação de fibra óptica por 

caminhos alternativos, utilizando ruas secundarias e conforme levantamento 

fotográfico abaixo, essas vias alternativas também estão com sua 

capacidade de ocupação saturadas, pois já está sendo utilizada os 5 (cinco) 

pontos disponibilizados pela concessionária local. 

 

O levantamento fotográfico demonstra as vias principais com todos os 

pontos utilizados, os 5 (cinco) disponibilizados pela concessionária de energia 

local. No mesmo levantamento fotográfico, foi demonstrado as vias 

alternativas/secundarias (as quais possuem), para acesso com a rede de fibra 

óptica, e as mesmas também encontram-se com sua totalidade ocupadas 

(fotos abaixo).  

 

Salientamos que a estrutura de rede para o transporte de dados, tem 

como ponto central a Brigada Militar no Município de Agudo, reiteramos a 

inviabilidade de atendimento neste ponto por ter já atingido seu número 

máximo de compartilhamento nos postes, que chegam das duas 

extremidades da quadra. 



 

 

No relatório, ficou demonstrado que não existe viabilidade técnica, 

conforme GED 270, para 70% dos pontos a serem instalado na cidade de 

Agudo, sendo os pontos: 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 

18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 33 e 38.  

 

 

  

Ponto – Trevo Voluntários da Pátria. 



 

       

           

 



 

Ponto – Rua voluntário da Patria com Avenida Borges de Medeiros.

         



 

 

ponto Rua voluntários da Pátria com Av. Concórdia 



 

        



 

       



 

 

 

Ponto Avenida Concórdia com Rua Hugo Karl Bräuning 



 

        



 

                 

 

 



 

 

 

Ponto Avenida Concórdia Nº 2752 

 



 

    



 

 

 

Ponto Av. Concórdia com Rua Duque de Caxias 



 

          



 

 

 

 



 

Ponto Avenida Concórdia com Rua Capa Gama 



 

                      



 

 

 

Ponto Avenida Concórdia com Rua Ramiro Barcelos 



 

              

 

 

Ponto Avenida Concórdia com Rua General flores 



 

   



 

 

 



 

Ponto Avenida Concórdia com Rua Mal. Floriano                 

              



 

 

 



 

Ponto Avenida Concórdia com Rua Mal. Deodoro 



 

           



 

 

 



 

Ponto Avenida Concórdia com Rua Barão do Rio Branco 



 

                           



 

 

 

 



 

Ponto Avenida Concórdia com Rua Germano Hentschke 



 

     



 

 

 

 



 

Ponto Avenida Tiradentes com Rua Mal. Deodoro 



 

          



 

     

 



 

 

Ponto Avenida Tiradentes com Rua Mal. Floriano 

 



 

                



 

 

 

Ponto Avenida Tiradentes com Rua General Flores 

 



 

                       

 



 

 

Ponto Avenida Tiradentes com Rua Ramiro Barcelos  



 

                               



 

 



 

 

Ponto Rua Ramiro Barcelos com Rua Floriano Zurowski 



 



 

 

 

Ponto Rua Floriano Zurowski com Rua Theodoro Woldt 

 

 

 



 

 

 

Ponto Rua Floriano Zurowski com Rua Gen. Flores 



 

                    



 



 

 

 

Ponto Rua floriano Zurowski com Rua Mal. Deodoro 



 



 

 



 

 

 

 



 

 

Ponto Rua floriano Zurowski com Rua Barão do rio Branco 



 

  



 

 

 



 

 

Ponto Rua Caiçara Nº 168. 



 

                        



 

 

 

Ponto Rua das Acácias nº 206 



 

                       

 



 

 

Ponto Rua Coronel Dionisio da Fonseca Reis com Rua Arnildo Ehle 



 



 

 

Ponto Rua Floriano Zurowski Nº 148 



 



 

 

 

Ponto Rua Barão do Rio Branco com Avenida Borges de Medeiros 

 



 

                        

 

Ponto Avenida Borges de medeiros com Rua Mal. Floriano 



 

                 

 

Ponto Avenida Borges de Medeiros com Rua Cap. Gama 



 

                  



 

 

 

Ponto Avenida José Bonifácio com Rua Galeria Isidoro Neves 



 

                     



 

 

 

Ponto Avenida José Bonifácio com Rua Ramiro Barcelos 



 

  



 



 

               



 

 

 

 

Salientamos que a locação de um capilar de fibra óptica, para os 

locais onde a quantidade de pontos disponibilizados pela concessionária 

local estão sendo utilizados em sua totalidade, além de ser prática comum 

de mercado, ela é um meio em si e não um fim na execução do objeto, não 

comprometendo de forma alguma a prestação do serviço. 

 

Gostaríamos que fosse esclarecido, se na elaboração do projeto, pelo 

Engenheiro Responsável, foi levado em consideração o estudo de viabilidade 



 

junto a concessionária local para compartilhamento dos postes, por estar 

sendo proibida qualquer tipo de subcontratação. 

 

Por se tratar de documento sigiloso, gostaríamos de ter acesso ao 

projeto executivo / As Built.  

 

A constituição Federal em seu Art. 37 assegura as condições entre os 

licitantes: 

 
A Administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios  obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e 

também ao seguinte:  

(...) 

XXI: Ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante 

processo de licitação pública que assegure igualdade de 

condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 

estabeleçam obrigação de pagamento, mantidas as 

condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual 

somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 

econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações. 

 

 

Art. 3º da Lei 8.666/93, verbis: 
 

 

Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do 

princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais 

vantajosa para a administração e a promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável e será processada e 

julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, 

da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 

instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes 

são correlatos.  

 

§ 1º É vedado aos agentes públicos: 

 



 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, 

cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou 

frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de 

sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou 

distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos 

licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou 

irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o 

disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo e no art. 3o da Lei nº 8.248, 

de 23 de outubro de 1991. 

 

 

Segundo Marçal Justen Filho “a Administração deverá  obter a 

proposta mais vantajosa, mas selecionar a proposta mais vantajosa não é 

suficiente para validar a licitação. A obtenção da vantagem não autoriza 

violar direitos e garantias individuais. Portanto, deverá ser selecionada a 

proposta mais vantajosa, mas, além disso, tem de respeitar-se os princípios 

norteadores do sistema jurídico, em especial o da isonomia. Por maias 

vantajosa que fosse a proposta selecionada, não seria válida licitação que 

violasse direitos e garantias individuais.” 

 

 

É a competição que viabiliza ao ente público obter a proposta 

mais vantajosa, e para tanto é indispensável oportunizar o acesso à 

competição do maior número possível de licitantes competidores. 

 

Em comentário ao dispositivo, Jessé Torres Pereira Junior2 elucida:  

A nenhum servidor da Administração Pública é dado, por 

qualquer modo, violar o caráter competitivo da licitação. Este é 

da sua essência, é a razão de existir do instituto. Deveria figurar 

entre os princípios referidos no caput do art. 3º, embora se possa 

presumir sua presença entre os correlatos, tanto que será 

inexigível a licitação "quando houver inviabilidade de 

competição" (art. 25).  

Neste mesmo norte assinala Toshio Mukai :  



 

[...] tão essencial à matéria que, se num procedimento licitatório, 

por obra de conluio, faltar a competição (ou oposição) entre os 

concorrentes, falecerá a própria licitação, posto que esta é 

sinônimo de competição.  

 

Fica claro, portanto, que o edital não pode trazer formalidades 

exacerbadas e exigências desnecessárias, que prejudiquem o caráter 

competitivo do certame, bem como a isonomia do procedimento licitatório, 

vindo a acarretar numa escolha que não necessariamente será o melhor para 

o interesse público. 

 

O princípio da competição relaciona-se à competitividade, às 

cláusulas assecuratórias da igualdade de condições a todos os concorrentes. 

Viés deste princípio na área econômica é o princípio da livre concorrência 

(inciso IV do art. 170 da Constituição Federal).  Assim, como a lei reprime o 

abuso do poder econômico que vise à denominação dos mercados e a 

eliminação da concorrência, a lei e os demais atos normativos não podem 

limitar a competitividade na licitação. 

Conforme o Tribunal de Contas, não se admite a discriminação 

arbitrária na seleção do contratante, sendo insuprível o tratamento uniforme 

para situações uniformes, tendo em vista que a licitação se destina a garantir 

não só a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, como 

também a observância do princípio constitucional da isonomia. Acórdão 

1631/2007 Plenário (Sumário). 

 

Havendo cláusulas que violam os princípios constitucionais, em especial ao 

da isonomia e contrariam a legislação em vigor  está passível de nulidade: 



 

 

APELAÇÃO CÍVEL EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO NA 

MODALIDADE PREGÃO. PEDIDO DE ANULAÇÃO DE CLÁUSULA 

EDITALÍCITA. ALEGADA VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA ISONOMIA. 

POSSIBILIDADE DE INTERPRETAÇÃO PELO JUDICIÁRIO. JUIZ QUE 

EXTINGUIU O FEITO, POR ENTENDER QUE O APELANTE DECAIU DO 

DIREITO QUANDO NÃO IMPUGNOU O EDITAL NO PRAZO DEVIDO. 

IMPROPRIEDADE. SENTENÇA CASSADA. A competitividade entre 

os licitantes decorre do princípio da isonomia entre os 

administrados, de modo que o item de edital que contraria o 

princípio constitucional pode ser declarado nulo pelo Poder 

Judiciário. Havendo irregularidade no procedimento 

administrativo ou evidente teratologia, o Judiciário pode 

interferir no ato proferido pelo órgão da Administração. (Grifei). 

 

 

IV – DOS  REQUERIMENTOS: 

 

Diante de todo o exposto, solicitamos que seja previsto a autorização 

de subcontratação de capilar de fibra óptica, para transporte de dados, dos 

pontos de videomonitoramento localizados na área central do Município de 

Agudo/RS. 

 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

 

 

 

 

 

MAURO RIZZATTI CELEPRIN 

CPF: 006.411.560-73 

DIRETOR 

SECURISYSTEM SISTEMAS DE MONITORAMENTO LTDA 

CNPJ: 05.541.161/0001-06 
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